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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO N.º 15/2004-TJ

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 15, XIII, do RITJ/MT e,

Considerando a necessidade de regulamentação do Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Acórdãos – GEACOR que visa dar celeridade à prestação jurisdicional;

Considerando, ainda, a necessidade de racionalização de procedimentos em face da crescente demanda de processos e a premente necessidade de adequação às rotinas de trabalho, na qual o GEACOR objetiva oportunizar aos magistrados mecanismos de troca de informações aliados às mais rigorosas técnicas de segurança de dados;

Considerando, também, a necessidade de padronizar a formatação e layout dos acórdãos confeccionados no Egrégio Tribunal de Justiça;

Considerando, finalmente, a necessidade de regulamentar os procedimentos existentes na elaboração dos votos e montagem dos acórdãos resultantes dos julgamentos das Câmaras Isoladas, Reunidas e do Tribunal Pleno desta Corte;

RESOLVE:

Instituir e regulamentar o Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Acórdãos – GEACOR no âmbito do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

DO SISTEMA GEACOR

Art. 1º -  O Sistema GEACOR é um gerenciador Eletrônico de Acórdãos, integrado ao Sistema Proteus e ao editor de texto Word,  que funciona dentro da plataforma de trabalho corporativo – Lotus Notes, possibilitando a confecção de documentos (ementa, relatório, voto, parecer, decisão, despacho), gerando, posteriormente, os acórdãos a partir dos dados enviados pelos Gabinetes. Possibilita, ainda:

I – Receber e encaminhar documentos;

II – Visualizar pauta;

III – Visualizar autuação dos feitos;

IV – Visualizar acórdãos gerados;

V – Fazer distribuição de feitos nos gabinetes;

VI – Consultar andamentos;

VII – Consultar jurisprudência interna;

VIII – Controle estatístico.

Art. 2º - O Sistema previsto no artigo anterior implica a operação de rotinas de trabalho nos seguintes procedimentos:

I – Confecção de documentos (ementa, relatório, voto, decisão, despacho) pelo Gabinete;

II – Montagem do Acórdão nas sessões de julgamento pelo Departamento de Apoio ao Julgamento;

III – Relatório de Pendências e envio de documentos à Taquigrafia.

§ 1º - Para efeito desta Resolução e sem prejuízo das normas atinentes à matéria, “acórdão”, no sentido “lato sensu”,  é o documento resultante da operação automatizada dos documentos encaminhados pelos Gabinetes para cada processo em julgamento, devendo este conter, obrigatoriamente, ementa, relatório, voto, decisão e Turma Julgadora, sendo que a decisão e a Turma Julgadora integram o Termo de Encerramento.

§ 2º - Para efeito desta Resolução, entende-se por “relatório de pendências” o documento gerado, ao término de cada Sessão de Julgamento, contendo registros de pendências e anomalias, nas seguintes hipóteses:

I – votos não disponibilizados;

II - votos em contradição com o julgamento;

III - dissonância da conclusão do julgamento com a ementa;

IV - ausência de palavras e/ou termos na ementa;

V - exclusão do voto de mérito nos casos de acolhimento de questão preliminar;

VI - pareceres retificados oralmente;

VII - necessidade de tradução da sustentação oral que deverá constar na íntegra em casos de Ação Penal Pública Originária e outros casos que a lei assim o exigir;

VIII – demais hipóteses que impossibilitam a confecção do acórdão na sessão.
Art. 3º - Durante a Sessão de Julgamento, os acórdãos serão gerados e assinados, sendo que o Assessor de Plenário terá 48 horas para verificar a ocorrência de possíveis anomalias, sanando-as e encaminhando o acórdão à Secretaria competente para que providencie a sua publicação.

§ 1º - Em havendo pendências o Assessor  de Plenário terá 72 horas para saná-las. Não sendo possível, deverá comunicar, mediante relatório complementar de pendências, à Secretaria competente para que encaminhe os autos ao Núcleo Setorial de Taquigrafia para as providências necessárias.

Art. 4º - A montagem dos acórdãos será realizada  pelos Operadores de Sessão e Assessores de Plenário designados que terão acesso aos respectivos arquivos após a conclusão do julgamento, havendo um controle auditado no Sistema  GEACOR.

§ 1º - É da responsabilidade do Departamento de Apoio ao Julgamento, manter sempre atualizada as permissões de acesso (inclusão e exclusão dos servidores lotados no respectivo Departamento) ao Sistema GEACOR. 

§2º - É da responsabilidade das Secretarias nas quais tramitam os autos, a imediata inclusão, no Sistema Proteus, da decisão lavrada pelo Presidente da Câmara na Sessão de Julgamento. A não inclusão em tempo hábil impossibilitará a confecção do acórdão na sessão e tal anomalia deverá ser apontada no Relatório de Pendências.

Art. 5º - Ao término da Sessão de Julgamento os Operadores de Sessão e Assessores de Plenário emitirão um relatório de pendências aos magistrados e às Secretarias competentes, contendo registros de pendências/ocorrências dos processos conforme o art. 2º, § 2º desta Resolução.

Art. 6º - Compete aos Gabinetes dos Magistrados montar os documentos e disponibilizá-los à Sessão de Julgamento, observando a pauta contida no Sistema GEACOR.

§1º - Os Gabinetes são inteiramente responsáveis pela redação e revisão integral dos documentos que encaminhar às Sessões de Julgamento, obedecendo as normas da NGB (Novíssima Gramática Brasileira) e da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), não havendo revisão posterior do conteúdo do acórdão por qualquer Secretaria ou servidor da Supervisão Judiciária deste Tribunal, exceto por ordens expressas dos magistrados deste Sodalício, em razão de retificações ocorridas durante o julgamento do processo.

§ 2º - Os votos não disponibilizados no Sistema GEACOR não serão gerados na sessão, devendo ser remetidos ao Núcleo Setorial de Taquigrafia para posterior confecção do acórdão.

§ 3º - Cabe ao Núcleo Setorial de Taquigrafia a elaboração das notas taquigráficas e o seu encaminhamento aos respectivos Gabinetes, via Sistema GEACOR.

§ 4º. – Cabe aos Gabinetes a ratificação/retificação das notas taquigráficas concernentes a manifestação oral no Sistema GEACOR e posterior devolução ao Núcleo Setorial de Taquigrafia pelo referido sistema.

§ 5º - É ainda responsabilidade dos Gabinetes deste Sodalício manter sempre atualizada as permissões de acesso (inclusão e exclusão dos servidores lotados no Gabinete) ao Sistema GEACOR. 

Art 7º - Os Acórdãos gerados pelo Sistema GEACOR terão o seu Termo de Encerramento redigido conforme o seguinte modelo:

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, (Órgão Julgador) do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência do (Presidente do Órgão Julgador) por meio da Turma Julgadora, composta pelo (Magistrados Julgadores), proferiu a seguinte decisão: “ (decisão do julgamento anunciada pelo Presidente da Câmara)”.

Cuiabá,   (dia)    de  (mês)   de  (ano)     .

(PRESIDENTE DA CÂMARA)

(RELATOR)

(PROCURADOR DE JUSTIÇA, se for o caso)

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º. - Compete a Supervisão Judiciária deste Tribunal a análise operacional do Sistema a fim de promover as devidas ações (logística de pessoal, equipamentos, adequações no sistema) que se fizerem necessárias para o bom desempenho das atividades afins.

Art. 9º - Compete a Supervisão de Informática deste Tribunal:

 I - viabilizar todo e qualquer treinamento necessário à capacitação  dos servidores para operarem no Sistema Geacor;

II - manter todos os equipamentos com os softwares instalados e atualizados;

III - estruturar a logística de equipamentos, rede e conexão nos plenários, gabinetes e demais áreas que vierem operar no sistema;

IV - manter atualizado os cadastros do Sistema Geacor e Lotus Notes;

V -  criar e manter equipe especializada de suporte para atendimento aos usuários do Sistema Geacor.

10 - O Presidente do Tribunal de Justiça baixará instruções complementares para o cumprimento da presente Resolução.

11 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 25 de novembro de 2004.
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